
POLÍTICA 

ANC88 
Pasta Fev/Dez 85 
156 

t-cP&cX 
CORREIO BRAXHJKVSE Brasília, guarta-felra, 4 de setembro de 1985 5 

Sarney pede maior participação na Consti 
Presidente instala Comissão Provisória e diz que ela não substituirá o Congresso nem o povo 

O presidente José Sarney 
afirmou ontem, ao Instalar a 
Comissão Provisória para Estu­
dos Constitucionais, que seus in­
tegrantes deverão reunir-se pa­
ra "ouvir a Nação discutir com 
o povo as suas aspirações. Esti­
mular a participação da cidada­
nia no processo de discussão da 
natureza e fins do Estado e 
estimulá-la a escolher bem os 
delegados constituintes". O 
Presidente frisou que "a comis­
são não substituirá o congresso 
nem substituirá o povo". 

Segundo Sarney a comissão 
será na verdade uma ponte de 
alguns meses entre "a gente 
brasileira e os representantes 
que ela elegerá". Servir.a ainda 
como uma área de discussão li­
vre e informal das razoes nacio­
nais, submetendo ao debate pú­
blico teses básicas quanto ao 
Estado, à sociedade e á Nação. 
Ele garantiu ainda que a comis­
são não se reunirá para "ditar 
aos constituintes que textos de­
vem aprovar ou não". 

Apesar de distribuídos cerca 
de 700 convites, o Salão Negro 
do Ministério da Justiça não 
chegou a receber mais de tre­
zentas pessoas. A presença de 
políticos, ao contr.arlo do que se 
esperava, também não foi ex­
pressiva. O próprio presidente 
da Câmara dos Deputados, 
Ulysses Guimarães, esteve no 
Palácio do Planalto na cerimó­
nia de abertura da Semana da 
Pátria, meia hora antes, mas 
não foi á Instalação da comis­
são. 
OS DISCURSOS 
1 Na solenidade, primeiro o ju­
rista Affonso Arinos leu um dis­
curso de seis laudas, bem maior 
que o do presidente Sarney, que 
se restringiu a duas laudas. De 
Arinos a plateia ouviu a garan­
tia de que o resultado dos traba­
lhos da comissão ter, a a forma 
de um anteprojeto de Constitui­
ção: 

— Por mais que existam di­
vergências a este respeito ma­
nifestadas por pessoas entida­
des ou grupos, que a comissão 
respeita mas não aceita, cum­
priremos em toda a plenitude o 
mandato recebido do Poder 
Executivo. Não nos submetere­
mos a bloqueios e impedimen­
tos, o que seria de nossa parte 
uma fuga ou traição. Isso nâo 
slgnlfca, porém, que a comissão 
não reconheça a validade de ini­
ciativas paralelas, venham elas 
do Congresso Nacional ou de en­
tidades culturais e profissio­
nais. 

Neste ponto ele concordou 
com o ministro da Justiça Fer­
nando Lyra, que discursou a se­
guir. Segundo Lyra, não será a 
comissão do Executivo a única 
a realizar estudos constitucio­
nais, uma vez que o Congresso 
também intltuiu a sua. Citando 
6 ex-presldente Tancredo Neves 
ele afirmou que "A Constituição 
não é obra de um só homem, por 
mais sábio que ele seja, nem de 
um grupo de homens. A Consti­
tuição deve ser obra de um povo 
inteiro". 

O ministro da Justiça disse 
ainda que a Comissão Irá fazer 
çom que a Constituição seja 
"Instrumento de paz, prosperi­
dade e soberania". 

Ministro ressalta Convocação à sociedade 

w 
0 DISCURSO DO PRESIDENTE 

'Torno realidade neste Ins­
tante, ao instalar esta comissão 
um dos mais claros, ou melhor, 
uma determinação, um desejo e 
determinação do nosso saudoso 
lider, presidente Tancredo Ne­
ves. 

O Estado tem que ter a sua 
Constituição. E a Constituição 
de um Estado só estará voltada 
à duração e ao respeito da co­
munidade se surgir do possível, 
isto é, da vontade predominante 
em um tempo e em uma socie­
dade. 

Presidente da República, 
com a consciência de minha 
responsabilidade neste tempo 
nacional, empenho-me em bus­
car para a Nação os instrumen­
tos jurídicos de sua segurança, 
do bem-estar e da liberdade do 
seu povo. Uma das mais fortes 
reivindicações dos brasileiros, 
exposta na literatura politica, 
nos discursos parlamentares, e 
na Impetuosidade dos comícios 
populares do ano passado, foi a 
de que déssemos uma legitima 
ordem constitucional ao Brasil. 

Esta população esteve pre­
sente nos pronunciamentos de 
todos os lideres de nossa alian­
ça democrática, hoje no gover­
no. E Tancredo Neves nos dei­
xou como instrução de serviço à 
Pátria. 

Dele ficou a sugestão de que 
criássemos esta Comissão Pro­
visória de Estudos Constitucio­
nais. Coube-lhe, com o discerni­
mento politico que todos reco­
nhecemos, convocar, para que 
a ela presidisse, esta figura 
exemplar de mineiro e de pen­
sador que é o mestre Afonso 
Arinos de Melo Franco. Sabia 
Tancredo que, ao convocar 
Afonso Arinos, convocava, no 
tempo e na sabedoria, o melhor 
de Minas no cenário nacional. 

Afonso Arinos procede dos 
mais rijos troncos que, vindos 
de Portugal, cresceram nas 
montanhas de Minas. 

O grande constitucionalista e 
homem público é uma dessas 
unanimidades nacionais. Por si 
e pelos que lhe foram antepas­
sados nesta linhagem de saber e 
de servir, ninguém seria me­
lhor para a missão de presidir a 
esse grupo de homens que, a 
nosso pedido. Irá encarregar-se 
de oferecer subsídios à Assem­
bleia Nacional Constituinte. 

Eles não se reunirão para di­
tar aos constituintes que textos 
devem aprovar ou não. Eles 
irão reunir-se para ouvir a Na­
ção, discutir com o povo as suas 
aspirações, estimular a partici­

pação da cidadania no processo 
de discussão da natureza e fins 
do Estado, estimulá-la a esco­
lher bem os delegados consti­
tuintes. 

E singular a situação históri­
ca em que nos encontramos, 
mas todas as situações históri­
cas são singulares. O tempo pa­
rece e renasce a cada segundo, 
e em cada segundo perecem e 
nascem as c i rcuns tânc ias 
politicas. 

Sem uma ruptura do Estado 
— e devemos dar graças a Deus 
por tê-la evitado — não nos ca­
bia outra salda que a de convo­
car a Assembleia Nacional 
Constituinte com a solidarieda­
de do Congresso Nacional. 

O que faz a autenticidade das 
Constituições nâo é a forma de 
convocar-se o Colégio Consti­
tuinte com a solidariedade do 
Congresso Nacional. 

O que faz a autenticidade das 
Constituições nâo é a forma de 
convocar-se o Colégio Consti­
tuinte: é a submissão do texto 
fundamental à vontade e à fé 
dos cidadãos. Essa vontade e 
essa fé, para que se manifes­
tem, reclamam discussão fran­
ca e serena reflexão. Para pro­
mover esta discussão, recolher 
e codificar a reflexão que ela 
provoque, encontram-se aqui 
alguns dos mais Ilustres e hon­
rados cidadãos deste Pais. Sou 
responsável pela escolha deste 
grupo, e fico feliz em lhes dizer 
que nâo foi fácil a decisão. O 
Brasil dispõe de milhares e mi­
lhares de homens e mulheres 
capazes de Interpretar o senti­
mento do povo, de submeter-se 
à razão do povo, e de servir com 
alegria ao povo. 

A comissão não substituirá o 
Congresso nem substituirá o po­
vo. Será, na verdade, uma pon­
te de alguns meses entre a gen­
te brasUeira e os representan­
tes que ela elegerá. Servirá co­
mo uma área de discussão livre 
e informal das razões nacio­
nais, submetendo ao debate pú­
blico teses básicas quanto ao 
Estado, à sociedade e à Nação. 

Agradeço aos membros da co­
missão que acederam a ofere­
cer seu tempo, sua inteligência 
e sua sabedoria à Pátria. Para 
todos eles é um sacrifício deixar 
as suas atividades habituais e 
participar deste grupo de traba­
lho e meditação. 

Em nome da República, e dos 
brasileiros, asslno-lhes a grati­
dão nacional. 

Multo obrigado" 

ai Nada de imposições ideológicas" 
R edigido o anteprojeto 

constitucional do Exe­
cutivo ele voltará ao de­

bate público, enquanto se pro­
cessa a campanha eleitoral 
para a escolha do Congresso 
Constituinte. E caberá aos de­
legados da Nação, eleitos com 
o mandato expresso de consti­
tuintes, o ato soberano de acei­
tar, emendar ou rejeitar a pro­
posta de lei fundamental que 
lhe encaminharemos. 

Neste parágrafo o presiden­
te da missão Provisória de Es­
tudos Constitucionais, jurista 
Afonso Arinos de Melo Fran­
co, resumiu a contribuição 
que o grupo de trabalho do 
qual faz parte pretende dar à 
Nação e o encaminhamento 
proposto para o resultado dos 
estudos e pesquisas dos SI 
membros da comissão. 

O papel da comissão, duran­
te esta tarefa será, segundo 
Arinos, o de recusar a influên­
cia privativa de classes so­
ciais ou Imposições de ideolo-

• glas Inflexíveis, repelir pre­
conceitos raciais religiosos ou 
regionais e afastar quaisquer 
aspirações que não se insiram 
na órbita abrangente do Esta­
do Social de Direito. 

Arinos refutou as criticas de 
elitismo na constituição da co­
missão, nomeada por Sarney, 
esclarecendo que o sentido da 
expressão de "alto nível," uti­
lizada pelo governo, significa 
que a comissão deve ser inte­
grada por "juristas conheci­
dos" e o que nada tem a ver 
com "elitismo social como 
pretendeu fazer crer a critica 
e a má fé". 

Depois de tecer um histórico 
sobre as Constituintes desde 
1891, Arinos defendeu sua rea­
lização através de eleições li­
vres e a representação das as­
pirações da sociedade através 
dos partidos políticos. Segun­
do ele, o partido é indispensá­
vel â democracia porque é o 
.único instrumento politico ao 

mesmo tempo parte do todo, 
isto é, "cada um representa só 
parte do povo, embora deva 
ter uma visão total dos deve­
res e tarefas do governo''. 

Povo — afirma ele — em Di­
reito Constitucional, quer di­
zer eleitorado e nâo popula­
ção. E como as maiorias elei­
torais só se definem por meio 
dos partidos políticos, segue-
se que o povo juridicamente 
organizado, exprlme-se afi­
nal, pelas maiorias partidá­
rias no selo do Poder Legisla­
tivo. 

Para Arinos é evidente a 
"incumbência capital" dos 
partidos políticos na futura 
Constituinte, sem os quais, 
conforme afirmou, "não have­
rá Constituição duradoura", 
acrescentando que se os parti­
dos não funcionarem e nâo 
cumprirem sua missão In­
substituível a eles atribuídos 
pela democracia moderna, a 
Constituinte nâo terá cumpri­
do o seu papel". 

valor da comissão 
O ministro da Justiça, Fer­

nando Lyra, ao dlscusar ontem 
na Instalação da Comissão Pro­
visória de Estudos Constitucio­
nais, afirmou que, os 50 mem­
bros nomeados para compor o 
grupo pelo presidente Sarney 
"não foram recrutados no silên­
cio dos mosteiros ou na calma 
das bibliotecas mas sim em ple­
na atlvidade, na direção das 
grandes empresas, no saguão 
dos tribunais, nas universida­
des e no calor da vida". 

Segundo ele, a comissão pre­
sidida por Afonso Arinos e for­
mada de "personalidades ilus­
tres", irá enriquecer o debate 
constitucional e contribuir para 
que a Lei Magna, a ser redigida 
pelos representantes do povo 
brasileiro, "seja Instrumento 
de paz, da prosperidade e da so­
berania do Brasil". Referlndo-
se a Arinos ele afirmou que 
"neste Pais, poucos homens po­
dem exibir tantos títulos de In­
teligência". 

Após afirmar ter sido o ex-
presldente Tancredo Neves um 
dos mais ferrenhos defensores 
do reordenamento político do 
Pais e portanto da convocação 
de uma Assembleia Nacional 
Constituinte, Lyra identificou 
como fonte desta "extraordiná­
ria sabedoria politica", a liga­
ção sempre presente do ex-
presldente com o povo. Segundo 
ele, Tancredo acreditava que 
"não são os lideres os que con­
duzem o povo sob as coloridas e 
débeis bandeiras da demago­
gia, mas os que vão .a frente da 
Nação pelos caminhos que o po­
vo escolhe". 

— Com todo o enorme respei­
to que tenho para com Tancredo 
— lembra porém, Lyra — devo 
reconhecer, no respeito à ver­
dade histórica, que a campanha 
que levou à restauração do po­
der civil foi uma imposição da 
gente brasileira. Se não levan­
tássemos, como os levantamos, 
os estandartes que esta gente 
trazia, outros os levantariam e 
os confrontos seriam inevitá­
veis. 

Lyra poderou entretanto que 
apesar de ser a nova Carta o 
grande instrumento de consoli­
dação das mudanças irre­
versíveis de que falava Tancre­
do, "é necessário que este 
período de transição até a Cons­
tituinte, seja ocupado com um 
trabalho reformador". 

Ausência de Ulysses 

foi a mais notada 
O presidente da Câmara, 

Ulysses Guimarães, não com­
pareceu ontem á instalação da 
Comissão Pré-Constituinte do 
Governo, presidida por Afonso 
Arinos, numa atitude Interpre­
tada como uma solidariedade à 
comissão constitucional da Câ­
mara, instalada na semana pas­
sada, com a participação de to­
dos os partidos. 

Ulysses, que estivera no 
Pal.acio, poucos minutos antes 
da solenidade, participando da 
abertura oficial da semana da 
Pátria, justificou depois que 
não foi .a Pré-Constitulnte, por­
que não tivera condições, por 
falta de tempo, de comparecer 
a outras comissões dos vários 
segmentos da sociedade, que 
estão debatendo a Constituinte. 

Ele, porém, foi mais tarde 
cumprimentar o jurista Afonso' 
Arinos, quando este compare­
ceu á Comissão Mista do Con­
gresso, que aprecia a emenda 
do presidente José Sarney, que 
convoca a Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Indagado sobre se a Comissão 
Arinos tinha poderes para apre­
sentar um anteprojeto .a Cons­
tituinte — o que constitui o pon­
to principal das criticas à co­
missão — Ulysses respondeu 
que, em caráter de contribui­
ção, ela pode fazer qualquer 
coisa. 

Ele destacou a soberania e a 
independência da Constituinte, 
que será eleita pelo povo a 15 de 
novembro de 1986 e considerou 
válidos todos aqueles subsídios 
partidos, tanto da Comissão 
Arinos como a da Comissão da 
Câmara constituída, de deputa­
dos-

EVELYN PENA 
Da Editoria de Politica 

A convocação da socieda­
de brasileira para a rea­
lização de um debate 

nacional em torno da Assem­
bleia Nacional Constituinte, 
além de um apelo aos meios 
de comunicação no sentido de 
que promovam uma extensa 
campanha esclarecendo a co­
munidade sobre o significado 
e a importância do tema foi a 
principal decisão aprovada 
pelo plenário da Comissão 
Provisória de Estudos Consti­
tucionais, reunida ontem pela 
primeira vez. 

Após mais de duas horas de 
reunião a portas fechadas, o 
presidente da Comissão, juris­
ta Afonso Arinos de Melo 
Franco, declarou que a comis­
são está aberta a contatos, su­
gestões e estímulos por parte 
da opinião pública. Segundo 
ele, as propostas encaminha­
das funcionarão como uma es­
pécie de banco de dados e 
subsídios à elaboração de um 
anteprojeto de Constituição, 
que no prazo de dez meses se­
rá encaminhado à análise da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

Esta não foi, porém, uma 
decisão pacifica no decorrer 
da reunião. A proposição ori­
ginal neste sentido, de iniciati­
va do jurista Miguel Reale Jú­
nior, prontamente endossada 
pelo assessor especial de Sar­
ney, Célio Borja, pelo jurista 
M i g u e l R e a l e , p e l o 
procurador-geral da Repúbli­
ca Sepúlveda Pertence e pela 
jurista Rosah Russomano, 
membros da comissão, nâo 
parecia ser a Intenção de 
Afonso Arinos. 

A discussão foi árdua. De­
pois de ouvir de Miguel Reale 
a defesa do diálogo entre a co­
missão e o povo, de Célio Bor­
ja a necessidade de uma mani­
festação oficial da comissão 
convocando a sociedade ao de­
bate e de Pertence que ela de­
ve se colocar na função funda­
mental de aceitar e provocar 
debates, Arinos ponderava 
ainda que "não se deve susci­
tar um tipo de ilusão corres­
pondente ao exercício da de­
mocracia direta e nem se acei­
tar a pressão popular como se 
fosse pressão partidária". 

Para Arinos a Constituinte 
deve ser democrática e repre­
sentativa. Por reconhecer que 
no Brasil todos os partidos 
políticos estão em crise, sendo 

ainda muito grandes as difi­
culdades para que retomem 
sua representatividade, ele di­
rigiu um apelo à comissão pa­
ra que se interessem pelos 
partidos e protestem contra 
sua inação. Segundo ele, cabe 
os partidos servir como veicu­
lo de transmissão das aspira­
ções e das revoltas do povo 
contra os regimes dos últimos 
20 anos. 

— A nossa comissão nâo po­
de ficar atrás de uma másca­
ra. Não pode se iludir, ela tem 
que examinar esta questão 
com serenidade e coragem — 
ponderou ele. Por favor refli-
tam sobre o que eu disse. Des­
culpe, mas tenho que dizer is­
so. Todas estas palavras a res­
peito das consultas ás massas 
eu as apoio, estou de acordo, 
mas temos que pensar na sua 
operatividade politica. A co­
missão deve realizar uma 
obra possível e uma obra 
possível no Brasil de hoje é 
quase impossível. 

Para fortalecer sua posição 
Arinos citou o trabalho "Por 
uma Nova Constituição. As as­
pirações nacionais", publica­
do em 1984 pela Fundação Ge-
túlio Vargas, contendo entre­
vistas com 3 mil populares so­
bre a Constituinte. Ele pediu 
que levantassem a mão os que 
tivessem lido o trabalho. Dian­
te da manifestação de apenas 
sete dos presentes ele concluiu 
que as pesquisas deram muito 
trabalho e pouco resultado. 

Pressionado porém durante 
toda a reunião sobre a necessi­
dade de abertura dos traba­
lhos da comissão às sugestões 
da sociedade, Arinos concor­
dou em apresentar .a impren­
sa as propostas encaminha­
das. 

— Vou falar com os jornalis­
tas por decisão de vocês, meus 
queridos — disse ele comovi­
do. Estou velho, cansado, mas 
não estou desiludido. Sem vo­
cês nâo posso fazer nada. E no 
dia em que eu me convencer 
de que não posso mais fazer 
nada, a vida não terá sentido.' 
Acho também que cada um de 
vocês deve se manifestar, em 
cada área, em cada sindicato. 
Devemos estar abertos às in­
fluências de todo o País. Muito 
obrigado. Estou muito emo­
cionado. Vamos terminar por­
que eu não quero chorar aqui. 

A comissão já marcou uma 
reunião para o próximo dia 16, 
no Rio de Janeiro. 

"Isso quem vai fazer sou eu" 
Depois de afirmar em discur­

so, citando Tancredo Neves, 
que a Comissão Constitucional 
tem por missão encaminhar à 
futura Constituinte um esboço 
da nova carta a ser aceita, mo­
dificada ou rejeitada, o jurista 
Affonso Arinos reafirmou que 
assim procederá, apesar do de­
creto de criação da Comissão, 
expedido pelo presidente José 
Sarney, falar apenas em estu­
dos constitucionais. 

A integra da entrevista: 
O presidente acaba de afir­

mar que a Comissão será uma 
ponte entre as aspirações da 
Nação e o futuro Congresso 
Constituinte, como Isso funcio­
nará na prática? 

—Nós teremos comité de re­
cepção de sugestões dentro da 
estrutura da Comissão. Essas 
sugestões serão depois encami­
nhadas ao Serpro, para proces­
samento, e serão transforma­
das em uma espécie de resumo 
das contribuições. 

O senhor reafirmou que a Co­
missão vai mesmo enviar um 
anteprojeto de Constituição á 
futura Constituinte. Isso é coe­
rente com o decreto que a 
criou? 

—Eu acho que sim. Sempre 
foi assim, em toda a história da 
República houve. Eu tenho essa 
opinião, eu sou presidente da 
Comissão e vou fazer um ante­
projeto de constituição. 

Então o senhor tem autono­
mia para traçar o destino dos 
trabalhos da Comissão apesar 

Afonso Arinos 

do decreto presidencial? 
—Tenho autonomia, tenho há­

bito, conheço o assunto e os que 
estão falando contra não conhe­
cem o assunto. 

E juridicamente correio a co­
missão ter funções nâo estabe­
lecidas pelo decreto? 

—Minha filha, vou ter que ex­
plicar a você o que é um decre­
to. Você não sabe bem o que é 
um decreto. Decreto é uma me­
dida administrativa. Tal como 
as leis. Ele pode ser suplantado 
pelos costumes e pelas tradi­
ções. Não fala disso porque vo­
cê nâo conhece o assunto. 

O senhor nâo acha que Isso 
deveria ser debatido dentro da 
Comissão? 

—Não. Isso quem vai fazer 
sou eu. Eu não quero responder 
ao que você está perguntando. 
Eu só respondo dentro da Co­
missão. Entendeu? 

CONSTITUINTE 

Exército colabora 

com opinião técnica 
O ministro do Exército, Leô-

nidas Pires Gonçalves, disse on­
tem que as Forças Armadas, 
dentro das destinações constitu­
cionais que lhes cabem, desde 
1891, poderão contribuir com a 
Comissão Pré-Constituinte on­
tem instalada pelo presidente 
José Sarney, se esta solicitar 
colaborações "de ordem técni­
ca" no que se refere a assuntos 
de interesse das Forças Arma­
das, especialmente do Exército. 

Ele acredita que colabora­
ções nesse sentido serão solici­
tadas, por entender que "essa 
comissão não será passiva. Vai 
pedir opiniões". No entanto, fez 
questão de dizer que "as Forças 
Armadas nâo são segmento 
politico". 

Bispo quer o povo 

participando mais 
Belo Horizonte — A futura 

Constituição brasileira deverá 
"assegurar uma efetiva igual­
dade de direitos e possibilida­
des para todos os cidadãos, com 
a criação de um Estado partici­
pativo de descentralizado, onde 
as pessoas sejam convocadas a 
construir a história da Pátria 
dia a dia", declarou ontem o! 
bispo da cidade fluminense de 
Caxias, dom Mauro Morelli. 
Destacou também que "a outra 
grande questão é o problema dai 

- terra, pois sem uma reforma 
agrária não conseguiremos via-! 
bilizar um país novo ou uma No­
va Republica". 

Dom Mauro Morelli, veio a 
Belo Horizonte fazer conferên-! 
cia sobre a importância da As­
sembleia Nacional Constituinte.! 

PT não reconhece a 
Comissão instalada i 
O deputado José Genoino 

(PT/SP) explicou ontem, da tri­
buna da Câmara, o motivo da 
recusa do Partido dos Traba­
lhadores em aceitar o convite! 
do Poder Executivo para a ins^j 
talação da Comissão de Alto 
Nível encarregada de elaborar; 
um anteprojeto de Constituição:. 
"Nós, do PT, não reconhecemos; 
esta comlsaão blônica, sem le­
gitimidade, constituída de cabe-
ças reacionárias", justificou. 

O vice-lider do PT salientou; 
que, no seu entender, as propôs-
tas para a elaboração de uma; 
nova Constituição deverão nas-! 
cer de um amplo debate popu-; 
lar, com a participação de todos! 
os segmentos da sociedade, e 
não de uma comissão composta! 
por juristas, empresários e inte-; 
lectuals. ! 

Historiadora quer 

Congresso de fora \ 
Ao abrir ontem o ciclo de de- > 

bates sobre a Constituinte, na 
Comissão mista encarregada 
de apresentar emendas ao pro-; 
jeto de lei do Executivo, a soció-! 
ioga Maria Vitória Benevides ; 
nâo agradou aos poucos parla-
menta res presentes (oito ao to- • 
do). Ela defendeu a convocação 
de uma Assembleia Nacional 
Constituinte separada do Con­
gresso, num prazo que não deve 
ultrapassar o primeiro semes­
tre do ano que vem, indo contra < 
o projeto do presidente Sarney, 
apoiado pela maioria do Legts- < 
lativo. Pelo projeto original, os | 
novos parlamentares eleitos em < 
novembro de 86, mais os sena- ' 
dores eleitos em 82, terão os po- i 
deres constituintes. 
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